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b) para cooperados, o estatuto social da Cooperativa, e em 
caso de extinção desta, deverá apresentar também o termo 
de extinção da Cooperativa, ambos expedidos pelo Cartório de 
Registro Civil;
c) para servidor público, declaração ou certidão de tempo de 
serviço, em que conste a data de início e fi m, se for o caso 
(ambas indicando dia, mês e ano), a espécie do serviço realizado 
e as atividades desenvolvidas, se realizado na administração 
pública; esta declaração ou certidão deverá ser emitida por órgão 
de pessoal ou de recursos humanos (devidamente identifi cado 
como competente na própria declaração), não havendo órgão de 
pessoal ou de recursos humanos, a autoridade responsável pela 
emissão do documento deverá declarar ou certifi car também a 
inexistência;
d) contrato de prestação de serviços, com fi rma reconhecida da 
pessoa que assina esse documento, acrescido de declaração do 
contratante com fi rma reconhecida da pessoa que assina esse 
documento, na qual conste a data de início e fi m, se for o caso 
(ambas indicando dia, mês e ano), a espécie do serviço realizado 
e as atividades realizadas, ou a cópia autenticada do primeiro e 
último recibo de pagamento autônomo (RPA) relativos ao período 
trabalhado, em caso de serviço prestado como autônomo.
7.12.1 Os documentos descritos no subitem 7.12 deste Edital 
que, por serem antigos ou por quaisquer outros motivos, não 
possam ter a fi rma reconhecida de quem os assinou, devem 
ser revalidados ou reemitidos no local em que foram gerados 
inicialmente, devendo constar o reconhecimento da assinatura 
de quem o revalida.
7.12.2 Para efeito de pontuação dos documentos citados no 
subitem 7.12 deste Edital, não será considerada fração de ano, 
nem sobreposição de tempo de serviço.
7.12.3 Para efeito de pontuação dos documentos citados no 
subitem 7.12 deste Edital, estágio, monitoria, cargos honorífi cos, 
bolsa de estudo, ou casos julgados similares pela Comissão 
Avaliadora, não serão considerados experiência profi ssional.
7.12.4 Para a concessão da pontuação referente aos títulos 
relacionados ao exercício de atividade profi ssional (alínea D 
do quadro de títulos), somente será considerado exercício de 
atividade profi ssional após a conclusão do curso de nível superior, 
e o tempo de serviço será computado até a data de publicação do 
Edital de abertura no Diário Ofi cial do Estado do Pará.
7.13 Para comprovar a aprovação em concurso público deverá 
ser apresentada certidão expedida por órgão de pessoal, ou 
certifi cado do órgão executor do certame, em que constem de 
forma clara e objetiva as seguintes informações:
a) cargo a que concorreu;
b) requisito exigido para o cargo, especialmente nível de 
escolaridade;
c) aprovação e/ou classifi cação.
7.13.1 Para comprovar aprovação em concurso público, o 
candidato poderá ainda apresentar cópia autenticada da 
publicação impressa da homologação do resultado fi nal de 
concurso em Diário Ofi cial ou impresso divulgado na Internet, 
desde que acompanhado do respectivo código de autenticação 
eletrônica. Nesse documento, deve constar o cargo, o nível de 
escolaridade exigido e a aprovação e/ou a classifi cação, com 
identifi cação clara do candidato (destacada ou grifada). Além 
disso, deve constar que se trata da homologação do resultado 
fi nal do certame. 
7.13.1.1 O documento apresentado que não constar a 
identifi cação clara, com o assinalamento do nome do candidato, 
não será considerado para efeito de pontuação.
7.13.2 Não será considerada como concurso público a seleção 
constituída apenas de prova de títulos e/ou de análise de 
currículos e/ou de provas práticas e/ou testes psicotécnicos e/ou 
entrevistas e/ou seleção simples que não atenda integralmente 
a legislação de concurso público para o provimento de cargos ou 
empregos no serviço público.
7.14 O candidato deverá apresentar juntamente com os 
documentos pertinentes à avaliação de títulos, cópia autenticada 
do diploma ou certifi cado/certidão de conclusão de curso, 
conforme requisito do cargo/disciplina.
7.15 Serão pontuados apenas os títulos que não se destinam à 
comprovação do requisito exigido para o cargo/disciplina.
7.16 Todo documento expedido em língua estrangeira somente 
será considerado para fi m de avaliação e pontuação na fase de 
títulos, quando traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor 
juramentado. 
7.17 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, 
tais como: comprovantes de pagamento de taxa para obtenção 
de documentação, cópias de requerimentos, ata de apresentação 
e defesa de dissertação, ou documentos que não estejam 
em consonância com as disposições deste Edital não serão 
considerados para efeito de pontuação. 
7.18 Não será considerado o título de graduação ou pós-
graduação quando este for requisito exigido para o exercício 
da respectiva disciplina, bem como outros títulos de formação, 
tais como: língua inglesa, língua espanhola, informática, entre 
outros. 
7.19 Todos os cursos previstos para pontuação na Avaliação de 
Títulos deverão estar concluídos.

8. DOS PROGRAMAS
8.1 Os programas/conteúdo programático das provas escritas 
deste certame compõe o Anexo II do presente Edital. 
8.2 O Anexo II, integrante deste Edital, contempla apenas o 
Conteúdo Programático, o qual poderá ser buscado em qualquer 
bibliografi a sobre o assunto solicitado. 
8.2.1 As regras ortográfi cas implementadas pelo Acordo 
Ortográfi co da Língua Portuguesa, promulgado pelo Decreto 
nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, serão utilizadas nos 
enunciados e/ou alternativas de respostas das questões das 
provas, sendo o conhecimento destas novas regras exigido para 
a resolução das mesmas. 
8.3 A CONSULPLAN não se responsabiliza por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso 
Público no que tange ao conteúdo programático. 
8.4 Os itens das provas objetivas poderão avaliar habilidades 
que vão além de mero conhecimento memorizado, abrangendo 
compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando 
a capacidade de raciocínio. 
8.5 Cada item das provas objetivas poderá contemplar mais de 
uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma área 
de conhecimento. 
9. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO
9.1 Será classifi cado o candidato que obtiver aprovação nas 
provas objetivas de múltipla escolha e nas provas discursivas 
(redação). 
9.2 A classifi cação fi nal dos candidatos será feita pela soma dos 
pontos obtidos nas provas objetivas de múltipla escolha, nas 
provas discursivas e na avaliação de títulos. 
9.3 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até 
a segunda casa decimal, arredondando-se o número para cima, 
se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a 
cinco. 
9.4 Na hipótese de empate na pontuação fi nal, terá preferência, 
sucessivamente, o candidato que:
a) tiver idade mais elevada, dentre os candidatos com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, considerando dia, mês e 
ano, até a data de publicação do resultado e classifi cação deste 
concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do 
Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003).
b) maior pontuação na Prova Discursiva;
c) maior pontuação na Prova Objetiva de Conhecimentos 
Específi cos;
d) maior pontuação na Prova Objetiva de Língua Portuguesa;
e) maior pontuação na Prova Objetiva de Conhecimentos 
Didático-Pedagógicos.
f) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais 
idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem), 
considerando dia, mês, ano do nascimento.
10. DOS RESULTADOS E RECURSOS
10.1 Os gabaritos ofi ciais preliminares das provas objetivas e os 
cadernos de questões serão divulgados na Internet, no endereço 
eletrônico www.consulplan.net, a partir das 10h00min do dia 
subsequente ao da realização das provas objetivas de 
múltipla escolha. 
10.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os 
gabaritos ofi ciais preliminares das provas objetivas disporá de 
2 (dois) dias, a partir do dia subsequente ao da divulgação, 
em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao 
Concurso Público no endereço eletrônico www.consulplan.net. 
10.3 A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, 
através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com 
acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referentes 
à sua inscrição, apenas no prazo recursal, à CONSULPLAN, 
conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.
consulplan.net, no link correspondente ao Concurso Público. 
10.3.1 Caberá recurso contra erros materiais ou omissões de 
cada etapa, constituindo as etapas: publicação do Edital, inscrição 
dos candidatos, divulgação do gabarito ofi cial e divulgação da 
pontuação provisória nas provas objetiva de múltipla escolha 
e discursiva, incluído o fator de desempate estabelecido, e na 
avaliação de títulos até 2 (dois) dias após o dia subsequente da 
divulgação/publicação ofi cial das respectivas etapas.
10.3.2 São passíveis os recursos contra todas as decisões 
proferidas durante a realização do Concurso Público, objeto 
deste Edital, que tenha repercussão na esfera de direitos dos 
candidatos. 
10.4 Os recursos julgados serão divulgados no endereço 
eletrônico www.consulplan.net, onde os candidatos poderão 
acessar com o fornecimento de dados referentes à inscrição, 
para obterem o teor das decisões, não sendo informado, em 
nenhuma hipótese, o resultado via telefone ou fax.
10.5 Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina 
o subitem 10.3 deste Edital. 
10.6 O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, 
com a indicação daquilo em que o candidato se julgar prejudicado, 
e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com 
citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, 
nomes dos autores etc., e ainda, a exposição de motivos e 
argumentos com fundamentações circunstanciadas, conforme 
supra referenciado.
10.6.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo 
em seu pleito. Recurso inconsistente será preliminarmente 
indeferido.
10.7 Serão rejeitados também liminarmente os recursos 
enviados fora do prazo improrrogável de 2 (dois) dias, a 
contar do dia subsequente da publicação de cada etapa, ou 

não fundamentados. E ainda, serão rejeitados aqueles recursos 
enviados pelo correio, fac-símile, ou qualquer outro meio que 
não o previsto neste Edital. 
10.8 A decisão da Banca Examinadora será irrecorrível, 
consistindo em última instância para recursos, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, 
havendo manifestação posterior da Banca Examinadora. 
10.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão 
de recursos, recursos de recursos, recurso de gabarito ofi cial 
defi nitivo e/ou recurso de resultado defi nitivo, exceto no caso 
previsto no subitem anterior. 
10.10 O recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será 
preliminarmente indeferido. 
10.11 Se do exame de recursos resultar anulação de item 
integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item 
será atribuída a todos os candidatos, independentemente de 
terem recorrido. 
10.12 Se houver alteração, por força de impugnações, de 
gabarito ofi cial preliminar de item integrante de provas, essa 
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente 
de terem recorrido. 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, 
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a 
providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que 
será mencionada em Comunicado ou Aviso Ofi cial, oportunamente 
divulgado pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD), 
no endereço eletrônico www.consulplan.net e no Diário Ofi cial do 
Estado (www.ioepa.com.br)
11.1.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
frequentemente as publicações de todos os comunicados e 
Editais referentes ao Concurso Público de que trata este Edital, 
no endereço eletrônico da CONSULPLAN (www.consulplan.net) e 
no Diário Ofi cial do Estado (www.ioepa.com.br).
11.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas 
informações e documentos do candidato, ou quando constatada 
a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou 
ainda, irregularidade na realização das provas, com fi nalidade 
de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo que já tenha 
sido divulgado o resultado deste Concurso Público e embora 
o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, 
sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua 
inscrição, após procedimento administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis.
11.3 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, 
contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo 
justifi cativa para o não cumprimento e para a apresentação de 
documentos após as datas estabelecidas.
11.4 Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos 
candidatos, em todas as etapas do concurso, são de uso 
exclusivo da CONSULPLAN, sendo terminantemente vedada a 
sua disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato.
11.5 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases 
e etapas do concurso, seja qual for o motivo da ausência do 
candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários 
diversos dos estipulados no documento de confi rmação de 
inscrição, neste Edital e em outros Editais referentes às fases e 
etapas deste Concurso Público.
11.5.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases 
e etapas acarretará na sua eliminação do concurso.
11.6 A Secretaria de Estado de Administração (SEAD), a 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) e a CONSULPLAN 
não se responsabilizam por despesas com viagens e estadia 
dos candidatos para prestarem as provas ou participarem de 
quaisquer etapas deste Concurso Público.
11.6.1 Havendo alteração da data prevista, as provas de 
qualquer fase ou etapa do certame poderão ocorrer em domingos 
e feriados, resguardado o sábado. Despesas provenientes da 
alteração de data serão de responsabilidade do candidato.
11.7 A Secretaria de Estado de Administração (SEAD), a 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) e a CONSULPLAN 
não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:
a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado;
b) endereço residencial desatualizado;
c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e 
Telégrafos (ECT) por razões diversas;
d) outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo 
candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos.
11.8 Não serão considerados requerimentos, reclamações, 
notifi cações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos 
similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste 
Edital.
11.9 Os casos omissos serão resolvidos pela SEAD, ouvida a 
CONSULPLAN.
11.10 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que 
devidamente fundamentada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da sua publicação no Diário Ofi cial do Estado do Pará.
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 19 de março de 2018.
ALICE VIANA SORES MONTEIRO
Secretária de Estado de Administração
ANA CLAUDIA SERRUYA HAGE
Secretária de Estado de Educação


